
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS

COORDENADORIA ESTADUAL NO CEARÁ
Avenida Duque de Caxias, 1700, Edi#cio Arrojado Lisboa, 2º e 3º andares - Bairro Centro, Fortaleza/CE, CEP 60035-111

Telefones: (85) 3391-5100   - h;p://www.dnocs.gov.br

Contrato CEST-CE nº 4/2020

Unidade Gestora: CEST-CE

CONTRATO  QUE,  ENTRE  SI,
CELEBRAM  O  DEPARTAMENTO
NACIONAL  DE  OBRAS  CONTRA  AS
SECAS  (DNOCS)  E  A
EMPRESA VENEZA  SERVIÇOS
ADMINISTRATIVOS  EIRELI,  PARA  A
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS
CONTINUADOS  DE  APOIO
ADMINISTRATIVO  PARA
ATENDIMENTO À DEMANDA DA CEST-
CE/DNOCS, NA FORMA ABAIXO:

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2018-CEST/CE-ADM/CL
(Processo AdministraCvo n.° 59402.001881/2018-33)

O DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS, entidade autárquica federal,

criada pela Lei No 4.229, de 1o de junho de 1963, alterada pela Lei No 10.204, de 22 de fevereiro de
2001, CGC No 00.043.711/001-43, com sede na Av. Duque de Caxias, No 1.700, Edifício “Arrojado
Lisboa”, na Cidade de Fortaleza-CE, doravante denominado simplesmente DNOCS, neste ato
representado por seu Diretor-Geral, o Senhor  FERNANDO MARCONDES DE ARAÚJO LEÃO,
residente e domiciliado na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará,  inscrito no CPF nº 083.206.244-87,
portador da Carteira de Identidade nº 991667 - SSP/PE , e pelo Coordenador Estadual do DNOCS no
Estado do Ceará – CEST/CE, o Senhor ANTÔNIO JOSÉ PORTO MOTA, brasileiro, casado,
Economista, residente e domiciliado em Fortaleza, Estado do Ceará, nomeado(a) pela Portaria nº 2.767,
de 25 de novembro de 2019, publicada no DOU DE 26/11/2019, portador da matrícula funcional nº
2331250, inscrito(a) no CPF nº 258.514.113-68, portador(a) da Carteira de Identidade nº 041313515-82
SSP/CE, na conformidade do que dispõe o inciso XV, do art. 2° da citada Lei, com a nova redação dada
pelo art. 1° da Lei n° 10.204, de 22.02.2001, e a empresa VENEZA SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
EIRELI, estabelecida na Av. Santos Dumont, nº 1267, Sala 1102 – Aldeota – Fortaleza-CE, CEP
60.150-160, CNPJ-MF Nº 11.399.787/0001-22, doravante denominada simplesmente CONTRATADA,
neste ato representado pelo Sr. SAMUEL ARAGÃO DE ALMEIDA CAVALCANTE, portador da
Cédula de Identidade No 99002156759 e do CPF No 016.905.253-20, tendo em vista o que consta do
processo No 59402.001881/2018-33, e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
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1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto
nº 2.271, de 7 de julho de 1997, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, das Instruções Normativas
SEGES/MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017, nº 02, de 11 de outubro de 2010 e nº 01, de 19 de janeiro de
2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de
2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão nº 006/2018-CEST/CE-ADM/CL, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

1. OBJETO

1.1. O  objeto  do  presente  instrumento  é  a  contratação  do  remanescente  do  contrato
rescindido (Contrato 01/2019), para a prestação de serviços conCnuados de apoio administraCvo, em
atendimento às aCvidades operacionais da Coordenadoria Estadual do DNOCS no Estado do Ceará -
CEST-CE, que serão prestados nas condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, idenCficado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

       ITEM    (SERVIÇO)    LOCAL DE   EXECUÇÃO QUANTIDADE
HORÁRIO/
PERÍODO

VALORES

Apoio AdministraCvo – Nível I Posto 18
08:00 12:00
13:00 17:00

Mensal
R$ 60.696,09

Anual
R$ 728.353,08

Apoio AdministraCvo - Nível I-ICÓ Posto 01
08:00 12:00
13:00 17:00

Mensal
R$3.245,58

Anual
R$38.946,96

Apoio AdministraCvo – Nível II Posto 12
08:00 12:00
13:00 17:00

Mensal
R$68.089,69

Anual
R$ 817.076,28

VALOR TOTAL
R$ 1.584.376,32

2. VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é o prazo remanescente compreendido no
período de 14/09/2020 à 16/04/2021 podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite
de 60 (sessenta) meses, deduzidos os meses de serviços já prestados pela contratada anterior.

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjeCvo à prorrogação contratual.

2.3. A prorrogação  de  contrato  deverá  ser  promovida  mediante  a  celebração  de termo
adiCvo.

3. PREÇO

3.1. O valor mensal da contratação é de R$132.031,36 (cento e trinta e dois mil, trinta e
um reais e trinta e seis centavos), conforme quadro acima, COM VALOR REMANESCENTE   de R$
941.823,70 (oitocentos e quarenta e um mil, oitocentos e vinte e três reais e setenta centavos),
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correspondente ao período restante contratual de 14/09/2020 a 16/04/2021.

3.2. No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As  despesas  decorrentes  desta  contratação  estão  programadas  em  dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2020/21, na classificação
abaixo:

Gestão/Unidade: 11203/193003

Fonte: 0100/0250

Ptres: 107918

Elemento de Despesa:  3390-37

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. PAGAMENTO

5.1. O  prazo  para  pagamento  à  CONTRATADA  e  demais  condições  a  ele  referentes
encontram-se definidos no Edital.

6. REPACTUAÇÃO

6.1. Visando à adequação aos novos preços praCcados no mercado, desde que solicitado
pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no
subitem que se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato será repactuado, compeCndo à
CONTRATADA  jusCficar  e  comprovar  a  variação  dos  custos,  apresentando  memória  de  cálculo  e
planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma estatuída no
Decreto n° 2.271, de 1997, e nas disposições aplicáveis da Instrução NormaCva SLTI/MPOG n° 5, de
2017.

6.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em
respeito  ao  princípio  da  anualidade  do  reajustamento  dos  preços  da  contratação,  podendo  ser
realizada  em momentos  disCntos  para  discuCr  a  variação  de  custos  que  tenham sua  anualidade
resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes.

6.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

6.3.1. Para os custos relaCvos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional:
a parCr da data da vigência do acordo, dissídio ou convenção coleCva de trabalho, vigente à época da
apresentação da proposta, relaCvo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

6.3.2. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a parCr da data limite
para apresentação das propostas constante do Edital.

6.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da
úlCma repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como
úlCma repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em
que celebrada ou aposClada.
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6.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação
contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coleCva que fixar os novos custos de
mão de  obra  da  categoria  profissional  abrangida  pelo  contrato,  ou  na  data  do encerramento  da
vigência do contrato, caso não haja prorrogação.

6.6. Caso a  CONTRATADA não solicite  a  repactuação  tempesCvamente,  dentro  do  prazo
acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.

6.7. Nessas condições, se a vigência do contrato Cver sido prorrogada, nova repactuação só
poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:

6.7.1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção coleCva anterior, em relação aos custos
decorrentes de mão de obra;

6.7.2. do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação
aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;

6.8. Caso,  na  data  da  prorrogação  contratual,  ainda  não  tenha  sido  celebrado  o  novo
acordo, dissídio ou convenção coleCva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE
ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo adiCvo de
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos
valores reajustados, sob pena de preclusão.

6.9. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional,  com datas base
diferenciadas,  a  repactuação  deverá  ser  dividida  em  tantas  parcelas  quantos  forem  os  acordos,
dissídios ou convenções coleCvas das categorias envolvidas na contratação.

6.10. É  vedada  a  inclusão,  por  ocasião  da  repactuação,  de  bene#cios  não  previstos  na
proposta inicial,  exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal,  sentença
normaCva, acordo coleCvo ou convenção coleCva.

6.11. A  CONTRATANTE  não  se  vincula  às  disposições  conCdas  em  acordos  e  convenções
coleCvas que não tratem de matéria trabalhista.

6.12. Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a
comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de
Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coleCva da categoria
profissional abrangida pelo contrato.

6.13. Quando a  repactuação referir-se  aos  demais  custos,  a  CONTRATADA demonstrará  a
variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o aumento dos preços
de mercado dos itens abrangidos, considerando-se:

6.13.1. os preços praCcados no mercado ou em outros contratos da Administração;

6.13.2. as parCcularidades do contrato em vigência;

6.13.3. a nova planilha com variação dos custos apresentados;

6.13.4. indicadores  setoriais,  tabelas  de  fabricantes,  valores  oficiais  de  referência,  tarifas
públicas ou outros equivalentes;

6.13.5. índice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços relaCvos a alguma
parcela  dos  custos  dos  serviços,  desde  que  devidamente  individualizada na  Planilha  de  Custos  e
Formação de Preços da Contratada.

6.14. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada
pela CONTRATADA.

6.15. Os  novos  valores  contratuais  decorrentes  das  repactuações  terão  suas  vigências
iniciadas observando-se o seguinte:

6.15.1. a parCr da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;
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6.15.2. em data futura, desde que acordada entre as partes,  sem prejuízo da contagem de
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

6.15.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação
envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio
ou convenção coleCva, ou sentença normaCva, contemplar data de vigência retroaCva, podendo esta
ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da
anualidade em repactuações futuras.

6.16. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a
moCvaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

6.17. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta
dias, contados a parCr da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

6.18. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da
variação dos custos.

6.19. As  repactuações  serão  formalizadas  por  meio  de  aposClamento,  exceto  quando
coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao
contrato.

6.20. Para  fazer  jus  à  repactuação  do  preço,  o  contratado  deverá  aumentar  a  garan�a

prestada com os valores providos pela Administração e que não foram u�lizados para o pagamento de

férias.)

7. GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. A GaranCa de execução estão estabelecidas no Edital

8. REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O  regime  de  execução  dos  serviços  a  serem  executados  pela  CONTRATADA  e  a
fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Edital.

11. RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78
da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

11.2. Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  moCvados,  assegurando-se  à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A  CONTRATADA  reconhece  os  direitos  da  CONTRATANTE  em  caso  de  rescisão
administraCva prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
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11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

12. VEDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. caucionar ou uClizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13. ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666,
de 1993.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. PUBLICAÇÃO

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,
no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

15. FORO

15.1. As  execuções  decorrentes  deste  Instrumento  que  não  possam  ser  dirimidas
administraCvamente, serão processadas e julgadas na JusCça Federal, no Foro da cidade de Fortaleza,
Seção Judiciária do Ceará, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos
casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da ConsCtuição Federal.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado e depois de lido e achado em
ordem, vai assinado pelos contraentes.

FERNANDO MARCONDES DE ARAÚJO LEÃO
Diretor Geral do DNOCS

(Assinado eletronicamente)
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ANTÔNIO JOSÉ PORTO MOTA
Coordenador Estadual da CEST-CE

(Assinado eletronicamente)

SAMUEL ARAGÃO DE ALMEIDA CAVALCANTE
Veneza Serviços AdministraIvos Eireli

Sócio-Administrador
(Assinado eletronicamente)

Documento assinado eletronicamente por SAMUEL ARAGÃO DE ALMEIDA CAVALCANTE, Usuário
Externo, em 14/09/2020, às 12:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Antonio José Porto Mota, Coordenador Estadual no
Ceará, em 14/09/2020, às 13:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Marcondes de Araújo Leão, Diretor Geral,
em 14/09/2020, às 20:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenCcidade deste documento pode ser conferida no site h;ps://sei.dnocs.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 0609232 e o código CRC C3E78BAC.

Referência: Processo nº 59402.001278/2020-76 SEI nº 0609232
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